EMENDA n.º  13,                    

AO PROJETO DE LEI n.º 1.180, DE 2003.

( SL Nº 608 de 2003)

Dê-se a seguinte redação ao artigo 9º,

do Projeto de Lei n.º 1.180, de 2003:

“Artigo 9º — Do montante da taxa judiciária arrecadada, 10 % (dez por cento) serão destinados ao custeio das diligências dos oficiais de justiça indicadas no inciso IX do parágrafo único do artigo 2º desta lei, e 15% (quinze por cento), ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça instituído pela Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, para expansão, aperfeiçoamento e modernização do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, 5% (cinco) à Caixa de Assistência dos Advogados e 15% (quinze por cento) à Carteira de Previdência dos advogados de São Paulo”.

Justificativa

Os advogados exercem o múnus publico, sendo essencial a sua participação para a administração da Justiça. Excluir a contribuição à Caixa de Assistência dos Advogados e à Carteira de Previdência dos advogados de São Paulo, instituindo contribuição de 30% para o Tribunal de Justiça, é diminuir, senão anular, a sua contribuição para a manutenção da ordem e da Justiça internas. 

Sala das Sessões,  em 26/11/2003

a) RENATO SIMÕES
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